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Objeto: FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA FORMA DE QUENTINHAS, 
DESTINADOS AOS CONSULTORES, ASSESSORES E SERVIDORES, 
QUANDO NECESSÁRIO, A SERVIÇO DO MUNICÍPIO E NO EXERCÍCIO 
DE SUAS FUNÇÕES, COMO TAMBÉM AO ATENDIMENTO DAS 
NECESSIDADES DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS, NO ÂMBITO DO 
MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ. 
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PROTOCOLO DE RETIRADA DE EDITAL 

 
EMPRESA: ...................................................................................... 

 
ENDEREÇO: ........................................................................................ 

 
BAIRRO:..................CIDADE:....................................ESTADO .............. 

 
CNPJ: ................................................................................................ 

 
NOME COMPLETO DO CONTATO: ........................................................... 

 
FONE:(.....) .............................................FAX: (....) ......................... 

 
E-MAIL: ........................................................................................................ 

 
OBSERVAÇÃO: 

 

Senhor Licitante, 
 

Visando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Coronel João Sá – BA e essa 

empresa, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao Setor 

de Licitação e/ou enviar via e-mail para licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br. A não remessa do 

recibo exime ao Setor de Licitação retificações ocorrida no instrumento convocatório, bem como 

de quaisquer informações adicionais. 

 

 
................, ....... de ......................... de ....... 

 
 
 
 

........................................................................................ 
 

(assinatura do representante legal) 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 010/2024  

LICITAÇÃO Nº 1042444 

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.º 14.215.818/0001-36, com sede na Av. Antônio Carlos Magalhães, 19 – Prédio _ Centro – Coronel João Sá-
Ba, CEP 48.590.000, por intermédio do seu Pregoeiro Oficial e equipe de apoio, designados pela portaria nº 
733/2024, de 26 de janeiro de 2024, torna público para conhecimento dos interessados, que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor preço, critério de julgamento menor preço por 
item, conforme constante no Processo Administrativo nº 038/2024, dentro das especificações constantes neste 
Edital e seus Anexos. O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, 
pela Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/06, Decreto Municipal nº 339/2024, de 05 de janeiro de 
2024, subsidiáriamente , pelo Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, e pelas normas e condições 
fixadas neste Instrumento Convocatório. 

 

O Edital está disponível no site:  www.licitacoes-e2.com.br  

Tempo de disputa:  15min (mais o tempo aleatório do sistema). 

Modo de disputa: Aberto e fechado 

Intervalo mínimo de diferença entre lances (degrau de valor ou percentual): Conforme orçamento estimado em 
planilha – Termo de Referência. 

Recebimento das propostas:  das 08:00 h do dia 02/04/2024 às 08:00h do dia 12/04/2024 (Horário de 
Brasília). 

Abertura das propostas:  às 08:00 h do dia 12/04/2024 (Horário de Brasília). 

Início da sessão pública:  às 10:00 min do dia 12/04/2024 (Horário de Brasília). 

1. DO OBJETO  

1.1. Constitui objeto da presente licitação a escolha da proposta mais vantajosa objetivando a FORNECIMENTO 
DE REFEIÇÕES NA FORMA DE QUENTINHAS, DESTINADOS AOS CONSULTORES, ASSESSORES E 
SERVIDORES, QUANDO NECESSÁRIO, A SERVIÇO DO MUNICÍPIO E NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, 
COMO TAMBÉM AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS, NO ÂMBITO 
DO MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 
e seus anexos. 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de menor preço unitário (menor preço por item), conforme 
planilha constante no Termo de Referência. 

 
 

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Serão admitidos a participar desta licitação os interessados que atenderem a todas as exigências contidas 
neste instrumento e nos seus anexos, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de classificação das 
propostas, que pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, e que tenham realizado seu 
credenciamento como usuário junto ao Banco do Brasil, para a obtenção de chave de identificação ou senha 
individual, observando-se, ainda, o seguinte: 

( x ) Ampla participação 
     

2.2. Não poderão participar da licitação empresas que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a 
Administração Pública, direta ou indireta, Federal, estadual ou Municipal, desde que o ato tenha sido publicado no 
Diário Oficial da União, do Estado ou do Município. 

2.3. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
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2.4. Autor de anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimentos de bens a ele relacionados; 

2.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais 
de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação 
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até terceiro 
grau; 

2.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 

2.9. Pessoa física ou jurídica que, nos últimos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

2.10. Agente público do órgão ou entidade licitante: 

2.11. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.12. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

2.13. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no 
execício ou após o exercício do cargo ou emprego nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º 
do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3. O impedimento de que trata o item 2.5 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.1 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.3. e 2.4 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação , de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

3.2 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.3 O disposto nos itens 2.3 e 2.4 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 

3.4 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.5 A vedação de que trata o item 2.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 
de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 
preste sssessoria técnica. 

 

3.6 Será concedido tratamento diferenciado para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para e microempreendedor individual-MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto nº 8.538, de 2015. 

3.7 Nenhum representante poderá representar mais de uma empresa licitante. 
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4 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO ELETRÔNICO 

4.6 Para participar da licitação, a Empresa deve efetuar seu CREDENCIAMENTO junto ao provedor do sistema 
que implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a este Pregão. 

4.7 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou ao órgão ou entidade 
responsável por esta licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda 
que por terceiros. 

4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso. 

4.9 O licitante é responsável pelo ônus decorrentes da perda de negócio, resultante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo Pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra sua desconexão. 

4.10 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema 
eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.10.1 Declaração que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apta a usufruir do tratamento diferenciado estabelecido em seus arts. 42 a 49 com as alterações 
promovidas pela Lei Complementar 147/2014. 

4.10.2 Assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito da licitante não ter direito ao tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006, com as alterações promovidas pela Lei Complementar 
147/2014 mesmo que seja qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

5 DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de 
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2 A licitante deverá clicar na opção “oferecer proposta” e preencher o formulário eletrônico apresentado na tela 
com os dados pertinentes à sua proposta de preços. 

5.3 No preenchimento da proposta eletrônica o licitante deverá, obrigatoriamente, mencionar, no campo 
“INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, as ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, quando for o caso, dos 
produtos/serviços ofertados. 

5.4 O não preenchimento do campo referido no item anterior, implicará na desclassificação da empresa licitante, face 
a ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

5.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
5.6 Imcumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexção. 

 
5.7 A     proposta comercial deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e assinatura digital 
          conforme   modelo constante no Anexo V, em uma via, com a identificação da empresa proponente, 
          redigida em português de forma clara, não podendo ser manuscrita e nem conter rasuras ou entrelinhas e 
          incluirá: 

a) Descrição do objeto, com a individualização dos serviços, em conformidade com as especificações constantes 
no Anexo I deste Edital; 

b) Indicação dos valores unitários e totais do objeto da licitação, em algarismos e por extenso (somente no total 
do lote), fixo, expresso em moeda corrente nacional com, no máximo, duas casas decimais, as despesas de 
pessoal, insumos, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários e quaisquer outros relacionados ao objeto 
desta licitação. Em caso de divergência entre os valores unitários e globais, serão considerados os primeiros, 
bem como entre os expressos em algarismos numéricos e escritos divergentes, vigorará o valor por extenso; 

5.8 O não preenchimento do campo referido no caput do item anterior implicará na desclassificação da 
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          empresa licitante. 

5.9 Até a abertura da proposta de preços, os licitantes poderão retirar ou substituir as propostas. 

          apresentadas até o horário limite para recebimento. 

5.10 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta. 
5.11 A apresentação da proposta eletrônica implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 

     estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
5.12 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor registrado. 
5.13 Na formulação da proposta de preços o concorrente deverá computar todas as despesas e custos 

      relacionados com o objeto licitado, tributos de qualquer natureza e todas as despesas diretas ou indiretas, 
     relacionados com a execução do objeto da presente licitação, ficando esclarecido que a Prefeitura não 
     admitirá qualquer alegação posterior que vise o ressarcimento de custos não  considerados  nos  preços, 
     ressalvados as hipóteses de criação ou majoração dos impostos ou encargos sociais; 

5.14 O Prazo mínimo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão do Pregão. 
5.15 Em circunstâncias excepcionais, antes do término do período original de validade das propostas, o Pregoeiro 

poderá solicitar que os licitantes estendam o período de validade das propostas para um período específico 
adicional. Essa solicitação, bem como as respostas dos licitantes, será feita por escrito via correio eletrônico. 

5.16 A partir do horário previsto no PREÂMBULO para início da sessão pública do pregão eletrônico, terá lugar a 
divulgação das propostas de preços recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições 
estabelecidas no edital, as quais serão classificadas para a etapa de lances. 

5.17 Sempre que houver interrupção da sessão do pregão, os licitantes deverão ser notificados do dia e 
hora em que a sessão será retomada. 

5.18 Serão desclassificadas as propostas que consignem preços manifestamente inexequíveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 
produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

5.19 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de custos, desde que não contrariem 
instrumentos legais, não caracterizam motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

5.20 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 2º do Artigo 59 da Lei nº.14.133/2021, para 
efeito de comprovação de sua exequibilidade. 
 

6 DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

6.9 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro Oficial, ocorrerá na data e na hora 
indicadas no preâmbulo deste edital, no sítio www.licitacoes-e2.com.br. 

6.10 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro Oficial e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.  

6.11 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou diante de 
inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

6.12 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro Oficial no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

6.13 No caso de a desconexão do Pregoeiro Oficlal persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes 
no sítio www.licitacoes-e2.com.br. 

 

6.14 DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS o Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e 
desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste edital. 

6.15 Somente as licitantes com propostas apresentadas classificadas participarão da fase dos lances. 
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7 DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

7.9 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do horário e do valor consignados 
no registro de cada lance.  

7.10 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema.  

7.11 No modo de disputa aberto e fechado, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze 
minutos. 

7.12 Encerrado o prazo previsto item 6.10, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, 
transcorrido o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

7.13 Encerrado o prazo de que trata o item 6.13, o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até dez por cento superiores àquela, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.14 Na ausência de, no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o item 6.14, os autores dos melhores 
lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, poderão oferecer um lance final e fechado 
em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

7.15 Encerrados os prazos estabelecidos nos itens 6.14 e 6.15, o sistema ordenará os lances em ordem crescente 
de vantajosidade. 

7.16 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos 6.12 e 6.13, haverá o reinício da etapa 
fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance 
final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, 
o disposto no item 6.15. 

7.17 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no item 6.14 

 

8 DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

8.9 Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances, serão 
observados, antes da declaração da licitante vencedora, os critérios de preferência estabelecidos nos artigos 44 e 45 
da Lei Complementar nº 123/2006.  

8.10 Encerrada a fase de ofertas de lances, caso a melhor proposta não tenha sido ofertada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa e houver proposta apresentada por alguma(s) dessas pessoas 
jurídicas, com valor até 5% (cinco por cento) superior à menor proposta, proceder-se-á da seguinte forma:  

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova proposta inferior àquela 
considerada vencedora do certame, no prazo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena 
de preclusão do direito de preferência, situação em que, atendidas às exigências habilitatórias, será adjudicado 
a seu favor o objeto desta licitação;  

b) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada na forma da 
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas 
propostas estejam dentro do limite fixado no “caput” deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício 
do mesmo direito.  

8.11 Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9 DA RESERVA DE COTA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
 
( X ) Não se aplica  
(  ) Sim  
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10 DA NEGOCIAÇÃO 

10.9 Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta 
diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor 
estimado para a contratação.  

10.10 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

11 DA ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS 

11.9 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º do 

art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

11.10 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

11.10.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 

valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 

quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 

renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.11 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

11.12 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

11.13 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.13.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceito pelo Pregoeiro. 

11.13.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de 

outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu 

ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

11.16 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.16.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.16.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

11.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 
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11.18 Caso necessário, o Pregoeiro solicitará do(s) licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar a 

apresentação de amostra(s), que deverá(ão) ser apresentada(as) no prazo de 03 (três) dias, a contar da data 

da solicitação, junto ao Órgão Solicitante, para conferência do produto/serviço com as especificações 

solicitadas no Termo de Referência; 

11.18.1 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceitável(eis), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a 
proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, 
da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida, se for o caso.  

11.19 A existência de restrição na comprovação da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei Complementar nº 123/06 não implica a inabilitação 
automática da licitante, em face do disposto no art. 42 deste diploma, devendo ser realizada a habilitação com 
ressalva de existência de restrição fiscal e diferindo-se a comprovação da regularidade na  forma  deste edital. 

11.20 Constatado que o proponente da melhor oferta aceitável atende às exigências fixadas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

11.21 Declarado o vencedor, ao final da sessão, qualquer licitante poderá manifestar, motivadamente, no 
prazo de até 10 (dez) minutos, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, observadas as seguintes 
normas: 

12.32 Deverá ser registrada a síntese das razões do recorrente em campo apropriado na plataforma do  
licitações, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada importará na decadência do direito de 
recurso e, consequentemente, na adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 
12.33   Manifestada a intenção de recorrer, por qualquer dos licitantes, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis 
para a apresentação das razões do recurso, que deverá ser formulado em documento próprio no sistema eletrônico, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se quiserem, em  igual  prazo, 
cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo do recorrente. 

12.34 O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade promotora 
da licitação, serão realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis. 

12.35 A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o 
recurso. 

12.36 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.37 Estando classificadas e habilitadas microempresas ou empresas de pequeno porte, beneficiárias do regime 
diferenciado da Lei Complementar nº 123/06, cuja habilitação foi procedida com a ressalva de existência de restrição 
fiscal, deverá ser feita prova da efetiva regularização da documentação no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo 
inicial corresponderá à data em que declarado o vencedor, prorrogável, por igual período, a critério da Administração 
Pública. 

12.38 Não restando comprovada a satisfação da regularidade fiscal, a licitante será declarada inabilitada, sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 

12.39 O Pregoeiro poderá, a qualquer tempo, negociar com o proponente da melhor oferta aceitável, visando obter 
preço menor. 

12.40 Os atos essenciais do pregão eletrônico serão documentados no processo respectivo, com vistas à aferição de 
sua regularidade pelos agentes de controle, nos termos da legislação pertinente. 

12.41 A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e das informações relativas à 
sessão pública do pregão deverão constar da ata divulgada no sistema, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade previstas na lei. 

     

13 DA HABILITAÇÃO 

13.1 Encerrada a fase de julgamento das propostas, o pregoeiro examinará os documentos relativos habilitação 
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             que foram anexados ao sistema. 
 
13.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 

14 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais, com suas alterações supervenientes em vigor ou ultima alteração consolidada e, 
no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios de eleição de seus 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício; 

d) Cópia auntenticada de RG e CPF do representante legal da empresa; 

e) Cópia auntenticada de RG e CPF do procurador da empresa; 

f) Cópia autenticada da procuração dando poderes ao procurador, quando está vier representada por 
procurador; 

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

14 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

      A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes    
documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ/MF), 
emitida nos últimos 30 dias; 

b) Apresentar CNAE (Classificação Nacional de Atividade Economica – Secretaria da Receita Federal do 
Brasil), de acordo com o objeto da licitação;  

c) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, inclusive INSS (Certidão conjunta negativa de 
débitos relativos a tributos federais e da Dívida Ativa da União fornecida pela Secretaria da Receita 
Federal do Ministério da Fazenda e pela Procuradoria da Fazenda Nacional); 

d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do 
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através do 
Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 

 
h) Prova de Regularidade para com a Justiça do Trabalho mediante apresentação Certidão Negativa ou positiva 

com efeito de negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução 
Administrativa TST nº 1470/2011, da Justiça do Trabalho, obrigatória a partir de 04 de janeiro de 2012.  

i) Alvará de Vigiilância Sanitária, expedido pelo município da sede do licitante, em plena validade; 

14.1.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame licitatório, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

14.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado à microempresa e empresa 
de pequeno porte que comprovar a sua condição para o caso, na fase de credenciamento, e, que for declarado o 
vencedor do certame, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, visando a sua habilitação no certame. 
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14.3 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência no direito 
à habilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 155, inciso IV da Lei no 14.133/2021, e suas 
alterações posteriores, devendo à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para análise de habilitação e posterior adjudicação a empresa classificada e habilitada no referido 
certame. 

14.4 Para efeito da validade das certidões de regularidade fiscal, se outro prazo não constar da lei ou do próprio 
documento, será considerado o lapso de 30 (trinta) dias entre a data de sua expedição e a data para entrega dos 
envelopes. 

A verificação pelo Órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões cosntitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

15 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

15.1 Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou da 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. No caso do documento mencionado neste item não 
fixar prazo de validade, o mesmo será considerado 30 (trinta) dias da data de sua emissão; 

15.2 Certidão Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo TCU, válida na data da entrega das propostas e de 
início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a 
certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da 
licitação; 

15.3 Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, expedida pelo TCU, válida na data da entrega das propostas e de 
início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne prazo de validade, será considerada válida a 
certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) dias anteriores à data da realização da 
licitação; 

15.4. Certidão Negativa Correcional (CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM), expedida pela Controladoria-Geral da União, 
válida na data da entrega das propostas e de início da abertura dos envelopes. Caso o documento não consigne 
prazo de validade, será considerada válida a certidão com data de expedição ou revalidação dos últimos 30 (trinta) 
dias anteriores à data da realização da licitação; 

15.5 Certidão Simplificada da Junta Comercial data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da abertura do 
certame; 

15.6 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis reapresentados na forma 
da lei, devidamente lançados no Livro Diário registrado na Junta Comercial do domicílio ou sede da Empresa, que 
comprovem a situação financeira desta, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo 
ser atualizado por índices oficiais, quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da 
proposta. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das páginas do Livro 
Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e 
Encerramento registrados na Junta Comercial, obrigatoriamente firmados pelo Dirigente/Sócio qualificado para tanto 
e contador, quanto  a  este  último deverá constar o selo de autenticação (Declaração de Habilitação Profissional – 
DHP) emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade – CRC; ou ainda o CRP - CERTIFICADO DE 
REGULARIDADE PROFISSIONAL (Resolução CFC 1402/2012). Em se tratando de empresa nova, apresentar 
Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial e com o DHP/CRP do contador.  

Na hipótese de licitação por lotes, o patrimônio líquido exigível será calculado em função da soma de 
tantos quantos forem os lotes em que a interessada tenha apresentado as melhores ofertas. Quando for 
atingido o limite da capacidade econômico-financeira da licitante, esta será declarada inabilitada para 
o(s) lote(s) subsequentes, observada a ordem sequencial dos lotes constante do instrumento 
convocatório, sendo vedada a escolha, pela licitante, dos lotes para os quais deseja a habilitação. 

a) As empresas optantes do Sistema Público de Escrituração Contábil Digital (SPED), deverão comprovar 
a documentação apresentando o Livro Digital com o Termo de autenticação. 

b) Demonstração do patrimônio líquido no montante mínimo de 10% (dez por cento) do valor a ser 
contratado, o qual será obtido com base na proposta final apresentada pela própria licitante admitindo-se 
a sua atualização com base no INPC do IBGE, ou por outro índice oficial que lhe vier substituir. 

c)  

Com base nos dados constantes no Balanço Patrimonial, deverá ser feito o cálculo dos seguintes 
índices, os quais deverão estar devidamente aplicados em memorial de cálculos, e apresentados 
juntamente com Balanço Patrimonial devidamente assinado por contador credenciado no Conselho 
Regional de Contabilidade (com firma reconhecida em cartório) e pelo titular da empresa ou seu 
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representante legal:  

A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de 
Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da 
aplicação das fórmulas: 

As micro e pequenas empresas optantes do SIMPLES NACIONAL estarão dispensadas da apresentação 
do balanço. 

 Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome de acordo com o 
seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo 
com o seu CNPJ, exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são válidas para as filiais. 

 

16 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Atestados de Capacidade Técnica, fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
assinado por quem de direito, que ateste que o licitante executou satisfatóriamente o fornecimento de 
produtos compatíveis com o objeto da presente licitação. Não será aceito Atestado de Capacidade Técnica 
subscrito pela própria proponente. Acompanhado de notas fiscais emitidas, Contratos, Publicações. 

 

b) Declaração expressa da Licitante, firmada sob as penas das leis, de que não existe qualquer fato impeditivo 
à sua habilitação, ou à sua contratação com o Poder Público, por atender integralmente as condições 
exigidas para sua habilitação, nos termos previstos na legislação em vigor e no presente Edital, mediante 

modelo de declaração constante do Anexo VII; 

 

17 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 

Além dos documentos referidos anteriormente, deverão ser apresentados juntamente com os documentos de 
proposta de preço e habilitação, os seguintes documentos: 

a) Alvará de licença e funcionamento, expedido pelo município da sede do licitante, em plena validade. 

17.1 Declaração de que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não 
figuram empregados na gestão do município de Coronel João Sá. 

17.2 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente identificado, em relação o 
cumprimento do disposto no inc XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme anexo VII. 

17.3 Declaração assinada pelo licitante ou representante legal da empresa, devidamente identificado, indicando que 
o licitante não se encontra suspenso de licitar ou impedido de contratar com qualquer entidade integrante da 
Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, direta ou indireta conforme anexo VIII. 

17.4 Os documentos deverão, preferencialmente, ser apresentados ordenadamente, numerados sequencialmente 
por item da habilitação, de modo a facilitar sua análise. 

17.5 Se a matriz participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e de acordo 
com seu CNPJ. Se a filial participar da licitação, todos os documentos devem ser apresentados em seu nome e 
de acordo com seu CNPJ, exceto aquelas certidões expedidas em nome da matriz que são válidas para as filiais. 

DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

17.6 Será analisada a proposta da primeira colocada e caso a proposta não seja aceitável ou, ainda, se a licitante 
não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 
na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este edital.  
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17.7 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta atende às exigências habilitatórias fixadas neste 
edital, a licitante será declarada vencedora. 

 
17.8.1  Será facultado ao pregoeiro solicitar planilha de composição de preços de cada item do lote vencedor, da 
referida empesa, que deverá ser apres no prazo máximo de 24 horas. 
 

j) DO RECURSO 

17.8 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante o qual qualquer licitante 
poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 

17.9 A falta de manifestação motivada no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a adjudicar o objeto à licitante 
vencedora.  

17.10 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, rejeitando-a, em campo 
próprio do sistema. 

17.11 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio 
do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo intimadas a apresentar contrarrazões, 
também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

17.12 Não será admitida intenção de recurso de caráter protelatório, fundada em mera insatisfação da licitante.  

17.13 Para justificar sua intenção de recorrer e fundamentar suas razões ou contrarrazões de recurso, à licitante 
interessada será assegurada vista imediata dos elementos necessários à defesa de seus interesses. 

17.14 Admitido o recurso, caso o Pregoeiro mantenha a sua decisão, será o mesmo apreciado pela autoridade 
competente. 

17.15 O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

k) DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

17.16 O Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação, salvo quando houver recurso, para posterior homologação do 
resultado pela autoridade superior. 

17.17 Caso tenha havido recurso, após decidido este e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado, homologando, em seguida, o procedimento licitatório. 

17.18 A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 

 

l) DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  

17.19 Decairá do direito de impugnação dos termos do Edital de Pregão, perante a Prefeitura Municipal de 
CORONEL JOÃO SÁ, aquele que não se manifestar até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão do 
pregão, apontando as falhas e/ou irregularidade que o Licitante considere que o viciaram, conforme artigo 164 da Lei 
nº 14.133/2021. 

17.20 Os pedidos de impugnações referentes ao edital deverão ser apresentados por escrito e endereçados ao 
Pregoeiro, contendo as informações para contato, sendo que, até dois dias úteis antes da data fixada para abertura 
da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o Edital, na forma presencial, no endereço: Av. Antonio 
Carlos Magalhães, 19 – Centro – Coronel João Sá-Ba, CEP 48.590.000, no horário de expediente das 
08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou na forma eletrônica, através do correio eletrônico: 
licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br. 

17.21 Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a impugnação nos prazos previstos em Lei. 

17.22 Acolhida a impugnação, caso não haja alteração para formulação da proposta, será definida e publicada nova 
data para a realização do certame. 

17.23 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até três 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, protocolados no endereço constante no 
preâmbulo ou por meio eletrônico via internet, através do e-mail licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br. 

17.24 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
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17.25 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão entranhados nos autos do 
processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por quaisquer interessados. 

17.26 A apresentação de impugnação, após o prazo estipulado no subitem anterior, não a caracterizará como 
recurso, recebendo tratamento de ação administrativa calcada no direito de petição. 

 

m) DA CONTRATAÇÃO 

a. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado, conforme necessidade da Administração, 
para assinar o termo do contrato no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, a partir da data da 
homologação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
Artigo 90, inciso I, Lei 14.133/2021 

b. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por sócio que detenha poderes de 
administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou Procurador com poderes 
específicos para assinar o contrato. 

c. O contrato a ser firmado obedecerá a minuta constante no anexo XI 

d. A contratada obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e 
dentro do prazo contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões nos serviços até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo 
celebrados entre as partes, na forma do artigo 125 da Lei 14.133/2021 

e. Na ocorrência do não comparecimento do(s) licitante(s) vencedor (es), no prazo estipulado acima, 
poderá a Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para fazê-
lo em igual prazo e nas  mesmas  condições  propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto 
aos preços devidamente atualizados, ou revogar a licitação,  independentemente  das consequências  
previstas no Artigo 155 , inciso VI da Lei Federal nº 14.133/2021. 

f. Fica estabelecido que o(s) CONTRATADO(s) não transferirá(ão) no todo, a execução do objeto do 
Contrato a ser celebrado, ficando o(s) mesmo(s) proibido(s) de subcontratação total do objeto ou 
sub-rogação do instrumento contratual a ser firmado. A qual só será permitida com autorização 
formal da Administração. 

g. Fica estabelecido que o licitante vencedor terá o máximo de 48 para fornecimento do material 
solicitado pelo órgão competente. 

h. Como condição para celebração do aditamento contratual previsto no subitem anterior, o licitante 
vencedor deverá manter e comprovar todas as condições de habilitação exigidas neste certame. 

i. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de 
classificação, bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à 
contratação. 

j. Na convocação dos remanescentes, será observada a classificação final na sessão originária do 
pregão, devendo os convocados apresentarem os documentos de habilitação cuja validade tenha-se 
expirado no prazo transcorrido da data da primeira reunião. 

k. Somente será considerado habilitado o licitante que houver preenchido os requisitos de habilitação 
na data da primeira sessão e que apresentar, na segunda sessão, os documentos que porventura 
estiverem vencidos. 

l. Os licitantes remanescentes convocados na forma dos subitens anteriores se obrigam a atender à 
convocação e a assinar o contrato respectivo de acordo com a proposta que apresentou, no prazo 
fixado pelo Agente de Contratação e Equipe de Apoio, ressalvados os casos de vencimento das 
respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa ou de não 
atendimento das condições de habilitação. 

m. O termo contratual poderá durante o seu prazo de execução, caso ocorra uma  das situações 
previstas no art. 92 da Lei 14.133/2021, e em seus incisos e parágrafos, ser alterado, mediante 
justificativa e autorização da autoridade competente, através de termo de aditamento, cujo extrato 
deverá, para ter eficácia, ser publicado em órgão de imprensa  
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n) DO REAJUSTE E DA REPACTUAÇÃO 

17.27 Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e 
calculados de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, no interregno mínimo 
de 01 (um) ano. 

17.28  Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia da 
entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

17.29 A empresa a ser contratada deverá apresentar Planilha de Custo demonstrando a variação e necessidade de 
correção dos valores, baseada em índice oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 

17.30  A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, e que vier a 
ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e 
financeiro dos contratos, conforme disposto no art. 37, Inciso XXI da Constituição Federal de 1988, sendo 
assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 

17.31 O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação/ reajuste será contado a partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas, constante no instrumento convocatório, em relação aos 
custos com os materiais fornecidos; 

17.32 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto 
quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou convenção 
coletiva. 

17.33 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta 
somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b) As particularidades do contrato em vigência; 

c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

d) Indicadores setoriais, valores oficiais de referência ou outros equivalentes; 

e) A disponibilidade orçamentária da contratante. 

o) DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

17.34 As regras acerca da execução do contrato e condições do objeto são as estabelecidas no Termo de 
Referência, constante no Anexo I deste Edital e na Minuta do Contrato, constante no Anexo XI deste Edital.  

17.35 Deverá a unidade contratante proceder ao acompanhamento e fiscalização do contrato o Sr. Jose Renilson 
do Nascimento, Portaria 739/2024. 

p) REVOGAÇÃO/ANULAÇÃO 

17.36 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 165, inciso I, d, no seu todo ou em parte. 

17.37 O CONTRATANTE se reserva ao direito de revogar esta licitação, por razões de interesse público decorrente 
de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão. Deverá, por outro 
lado, anulá-la se constatada insanável ilegalidade, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

17.38 Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente licitação, 
ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratado. 

q) DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.39 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação, inclusive a preparação e apresentação das propostas. 

17.40 A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se 
necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

17.41 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da 
sessão pública de Pregão. 
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17.42 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato. 

17.43 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.44 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior: 

a) A promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, em 
qualquer fase do pregão, sendo vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar 
originariamente da proposta; 

b) Relevar erros formais ou simples omissões em quaisquer documentos, para fins de habilitação e 
classificação dos proponentes, desde que sejam irrelevantes, não firam o entendimento da proposta 
e o ato não acarrete violação aos princípios básicos da licitação; 

c) Convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos porventura necessários ao entendimento de 
suas propostas; 

17.45 O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro da 
suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 

17.46 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. Este Edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, farão parte integrante do instrumento de 
contrato, como se nele estivessem transcritos, ressalvado o valor proposto, porquanto prevalecerá o ofertado em 
lance verbal; se houver. 

17.47 Quaisquer informações e esclarecimentos relativos a esta licitação deverão ser protocolados, na 
Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Antonio Carlos Magalhães, 19 – Centro – Coronel João 
Sá-Ba, CEP 48.590.000, no horário de expediente das 08h00min às 12h00min, de segunda a sexta-feira ou na 
forma eletrônica, através do correio eletrônico: licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br 

17.48 DO FORO 

17.49 Fica designado o foro da sede do Município de Jeremoabo - Estado da Bahia, para julgamento de quaisquer 
questões judiciais resultantes deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

r) DOS ANEXOS 

 

Anexo I  TERMO DE REFERÊNCIA 

Anexo II PLANILHA DE CUSTOS 

Anexo III MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS CONCERNENTES AO 
CERTAME 

Anexo IV MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS 
DE HABILITAÇÃO 

Anexo V  MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Anexo VI DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO À EMPRESA LICITANTE 

Anexo VII MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR (INC. XXXIII DO 
ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL) 

Anexo VIII MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

Anexo IX MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE 

Anexo X MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 

Anexo XI MINUTA DO CONTRATO 
 

                                                                      
                                    Coronel João Sá/BA, 01 de abril de 2024. 

Carlos Augusto Silveira Sobral 
Autoridade Competente 
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ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

O presente Termo de Referência tem por objeto a FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA FORMA DE 
QUENTINHAS, DESTINADOS AOS CONSULTORES, ASSESSORES E SERVIDORES, QUANDO NECESSÁRIO, 
A SERVIÇO DO MUNICÍPIO E NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, COMO TAMBÉM AO ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES DE OUTRAS ENTIDADES PÚBLICAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1 Apesar da preemente necessidade de fornecimento de refeições na forma de café da manhã, quentinhas 
e janta, a demanda não comtempla previsão da contratação, no Plano Anual de Contratações da pefeitura, 
em razão dos estudos que ainda estão em andamento para o exercício. 
 
2.2 O objeto solicitado é para atender a demanda de solicitação da Secretaria Municipal de Administração, 
bem como manter o desempenho das atividades da secretaria. 
 
2.3 A administração Municipal, através da Secretaria Municipal de Administração, vem, por meio desta, 
justificar a necessidade de abertura de novo certame licitatório para fornecimento de refeições na forma de 
café da manhã, quentinhas e janta, visando atender às necessidades institucionais das Secretaria Municipais 
de Coronel João Sá-BA, conforme especificações constantes neste termo de referência, pelo período de 09 
(nove) meses a contar da assinatura do contrato. 

Para que tais objetivos sejam alcançados, portanto, necessário se torna dotar a ação de ferramentas 

adequadas para o desempenho do trabalho, razão pela qual a Administração propõe, pela via da licitação, 

aquisição de gêneros alimentícios, para montagem de cestas básicas, visando atender famílias carentes e 

em situação de vulnerabilidade social, contempladas por laudo social junto a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, na forma estabelecida pelo presente Termo de Referência. 

2.7 FUNDAMENTO LEGAL 

O procedimento licitatório obedecerá ao disposto na Lei Federal nº 10.520/2002, com as determinações constantes 
na Lei Federal nº 14.133/2021 e alterações posteriores, assim como na Lei Complementar nº 123/2006 e alterações 
posteriores, no que for pertinente, e demais normas regulamentares. 

 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS. 

 

ITEM ESPEFICAÇÃO UND QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 QUENTINHAS – acondicionado em 
vasilhame laminado, com tampa de 
papelão, composta dos seguintes itens: 
90g de feijão tipo tropeiro; 70g de arroz 
cozido (branco com cenouras ou 
temperado); 250g de carne tipo: filé de 
frango, calabresa filé de carne; pure; 
salada 50g de verdura (cozida); 30g de 
farinha. Acompanhamento: 01 par de 
talheres descartáveis, 01 refrigerante (dait 
ou normal); sobremesa (pudim ou pave 
ou sorvete ou doce de leite). 

UND 4.500 R$  R$  

 

3. DO REGIME DE EXECUÇÃO 

3.1. O objeto será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço    unitário. 

4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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UNIDADE. 3.08.0008 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE CEL. JOÃO SÁ  
ATIVIDADE: 10.122.007.2.027 – Gestão das Ações da Sec. de Mun. de Saúde -  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica  
FONTE: 15001002-Rec Não Vinc de Imp Dest a Desp Com Ações e Serv Pub de Saúde  
 
UNIDADE: 05.0005 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
ATIVIDADE 4.122.002.2.005 – Gestão das Ações da Sec. Mun. de Administração-  
ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
FONTE: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
 
UNIDADE: 4.09.0019 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL CEL. JOÃO SÁ  
ATIVIDADE: 8.122.010.2.039-Gestão das Ações da Secr. Mun. Des. Social  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica  
FONTE: 15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos  
 

UNIDADE: 07.0007 – SECRETARIA MUN DE EDUCAÇÃO  
ATIVIDADE: 12.122.013.2.012-Gestão das Ações da Secr. Mun. Eduação  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
FONTE: 15001001 – Recursos Não Vinculados de Imp Dest a Desp Com Açoes e Desenv do Ensino  
 
UNIDADE: 10.010- SECRETARIA MUN DE AGRIC, PESCA, AQUIC  
ATIVIDADE: 20.122.015.2.055-Gestão das Ações da Secr. Mun. de Agric, Pesca e Aquic.  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos  
 
UNIDADE: 15.0015- SECRETARIA MUN DE MEIO AMB E RECURSOS HÍDRICOS  
ATIVIDADE: 18.541.015.2.046-Gestão das Ações da Secr. Mun. de Meio Amb e Recursos Hídricos  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos  
 
UNIDADE: 240024- SECRETARIA MUN DE SERV PUB, INFRAESTR, DES URB E TRANSPORTE  
ATIVIDADE: 15.122.002.2.056-Gestão das Ações da Secr. Mun. de Ser Pub, Infraest, Des Urb e Trans  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos  
 
ATIVIDADE: 04.122.002.2.076-Manut do Departam de Transporte  
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39.00- Outros Serviços Terceiros – Pessoa Jurídica 
15000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos 
 
5 DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

 
5.1 O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal devidamente atestada pelo 

setor competente. 

5.2 Para pagamento, a empresa deverá apresentar ao Departamento de Tesouraria, Secretaria Municipal 

de Finanças, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com o respectivo 

empenho, devendo ser emitida em nome do Município de Coronel João Sá, e conter o número do 

empenho correspondente. 

5.3 O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 

apresentada pela Contratada. 

5.4 O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

5.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á 

após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

mailto:licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE CORONEL JOÃO SÁ 
CNPJ: 14.215.818/0001-36 

Avenida Antônio Carlos Magalhães, 19 – Centro – CEP 48.590.000 – Coronel João Sá 
Fone – (75) 3286 2120 – e-mail – licitacao@coroneljoaosa.ba.gov.br 

 

 

5.6 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos 

da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

5.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada pagamento, 

apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro 

de 2012. 

5.8 O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta 

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto 

na legislação vigente. 

5.9 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.10 A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.11 a eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela 

vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade. 

5.12 O CNPJ da Detentora da Ata constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no procedimento licitatório. 

5.13 Nenhum pagamento será efetuado a Detentora da Ata enquanto pendente de liquidação de quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidades ou inadimplência, sem que 

isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária. 

6 DAS PENALIDADES 
 

     6.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativas aceitas 

pela Administração, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá acarretar, isolada ou 

cumulativamente, as sanções administrativas de advertência, multas e impedimento de licitar e contratar com a 

União, e descredenciamento do SICAF, a critério da Administração; 

6.2 As sanções administrativas serão aplicadas de acordo com a gravidade das infrações cometidas pela 

contratada, nos seguintes casos: 

6.2.1 Advertência, nos casos de descumprimento parcial do contrato, a critério da Contratante. 

6.2.2 Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a 

partir do 1º (primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do material, até o 

30º (trigésimo) dia; 

6.2.3 Multa moratória de 0,5% (quatro décimos por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, a 

partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso na entrega ou atraso na substituição do 

material, até o 60º (sexagésimo) dia, a partir do qual será considerada inexecução total da 

parcela, cumulada com multa compensatória de até 15% sobre o valor do empenho e 

rescisão contratual; 

6.2.4 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF, pelo prazo 

de até 5 (cinco) anos, para as hipóteses previstas no art. 7° da Lei 10.520/2002, c/c o Art. 

28 do Decreto nº 5450/2005. 

6.3  Para as hipóteses de descumprimento parcial do contrato, será aplicada multa compensatória de até 10 % 

(dez por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. 

Considerar-se-á descumprimento parcial do contrato, sem prejuízo das demais hipóteses previstas na 

legislação: a) a entrega de materiais diversos do especificado no Termo de Referência ou do oferecido pelo 

licitante em sua proposta; b) a apresentação dos materiais em embalagem violada ou com indícios de má 

conservação, hipótese em que o recebimento poderá ser rejeitado; c) a entrega parcial dos materiais 

solicitados. 
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6.4 A critério da Administração, na hipótese de descumprimento parcial prevista na alínea “c” do subitem 

12.3, caso seja conveniente, poderá o objeto ser aceito, sem prejuízo da multa compensatória 

correspondente e glosa na Nota de Empenho do valor correspondente à parcela não cumprida. 

 

6.5  Para as hipóteses de descumprimento total do contrato, será aplicada multa compensatória de até 15 % 

(quinze por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, podendo ser cumulada com rescisão contratual. 

Considerar-se-á descumprimento total do contrato: 

a) A não entrega do material solicitado ou a não substituição de material rejeitado, após hipótese 

prevista no subitem 12.2.3; 

b) A recusa injustificada em assinar o termo contratual ou receber a nota de empenho; 

c) Reincidência nas hipóteses previstas nas alíneas a e b do subitem 12.3; 

6.6 Quaisquer das Sanções Administrativas poderão, a juízo da Administração e havendo compatibilidade, 

ser aplicadas de forma concomitante; 

6.7 O valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao prestador; 

6.8 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica o prestador obrigado a recolher a importância 

devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial; 

6.9 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pelo prestador, este será 

encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

6.10 As penalidades serão registradas no SICAF; 

6.11 Deverão ser observados, na hipótese de aplicação das Sanções Administrativas, os princípios do 

devido processo legal e da ampla defesa, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis a contar do dia em que 

tomar conhecimento dos fatos; 

6.12 A aplicação das referidas Sanções Administrativas não obsta as responsabilidades legais da licitante 

por perdas e danos causados à Administração Pública. 

6.13 Em caso de não regularização da documentação entregue anexa à nota fiscal, após o decurso do 

prazo concedido pela Contratante, o contrato será rescindido e será aplicada de multa de 15% sobre o 

valor do empenho. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1 A CONTRATANTE obriga-se a: 

    7.1.1 Oferecer todas as condições e informações necessárias para que a CONTRATADA possa fornecer os 

produtos dentro das especificações exigidas neste Termo de Referência; 

7.1.2 Emitir nota de empenho a crédito do prestador de serviços no valor total correspondente ao material 

solicitado, observados os procedimentos do Edital; 

7.1.3 Encaminhar a nota de empenho para a contratada; 

7.1.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA, proporcionando todas as condições para que a mesma possa cumprir suas 

obrigações dentro dos prazos estabelecidos; 

7.1.5 Acompanhar e fiscalizar o objeto do contrato por meio de um representante da 

Administração especialmente designado para tanto; 

7.1.6 Notificar, por escrito, a CONTRATADA na ocorrência de eventuais falhas no curso de 

execução do contrato, aplicando, se for o caso, as penalidades previstas neste Termo de Referência; 

7.1.7 Pagar a fatura ou nota fiscal devidamente atestada, no prazo e forma previstos neste Termo 

de Referencia. 

8 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Manter, durante toda a execução do contrato, as exisgências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente contrato, sob pena de sua 

rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

8.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento de forma plena 

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

8.3 Responsabilizar-se por todas as depesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

contrato; 

8.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por elas cometidas na execução do contrato; 

8.5 Responsabilizar-se por todos os danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante; 

8.6 Responsabilizar-se pela obtençao de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de 

autorização que se façam necessários à execução do contrato; 

8.7 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

8.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato rirmado com a contratante, sem 

prévia e expressa anuência; 

8.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do contratante; 

 
9 DA FISCALIZAÇÃO 

O Município de Coronel João Sá, através do seu Gestor, designará servidor(a) que fará o acompanhamento e 
fiscalização do referido contrato, sendo o responsável pela observância do fiel cumprimento de todas as 
cláusulas contratuais obrigando-se a comunicar aos demais      setores sobre qualquer falta ou falha, cumprindo 
assim os artigos 10º e 11º do Decreto nº 9.507, de 21/09/2018 e ao art. 140, II a da Lei nº 14.133/2021. 

 

10 DAS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

Os documentos de habilitação serão exigidos de acordo com as exigências das Leis Federais nº 14.133/2021 e 
10.520/2002 e demais normas regulamentares. 

 

11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

11.1 O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes do edital, 
expressando os valores em moeda nacional – reais e centavos, em algarismos, até duas casas decimais, ficando 
esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 

11.12 A proposta apresentada e os lances formulado sdeverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para 
o fiel cumprimento do objeto da licitação, inclusive todos os custos com salários, encargos sociais, previdenciários e 
trablhistas de todo o pessoal da contratada, impostos e taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou 
indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento pela contratada das obrigações. 

11.13 Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando a condição de 
pagamento a vista, não devendo, por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de processamento das 
faturas. 

11.4 A proposta de preços terá o prazo de validade de 60 dias, facultado porém, aos proponentes estender tal 
validade por prazo superior. 

11.5 Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 
propostas, devendo ser desclassificada, de imeditao, a proponente que assim o fizer. 

11.6 Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem propostas com preço global 
ou unitário simbólico, irrisório ou de valor zero, imcompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado 
acrescido dos respectivos encargos. 

11.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências a serem fixadas no edital ou 
que consignarem valor global superior aos praticados no mercado ou com preços manifestamente inexequíveis, 
assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade atraés de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são 
compatíveis com ma execução do objeto contratado. 
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11.8 A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em 
vigor., tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 

 

12 DISPOSIÇÕES GERAIS 

I) Nenhum pagamento será efeuado à contratada enquanto prndente de liquidação qualquer débito 
referente à eventual irregularidade, inadimplência ou penalidade; 

II) O fornecimento do objeto do contrato, permanecerá irreajustáveis durante a vigência contratual; 
III) Se dutante o período contratual ocorrer aumento de preços no objeto do fornecimento a ser contratado, 

em conformidade com a legislaçao pertinente, os mesmos serão readequados, a fim de manter o 
equilíbrio econômico-financeiro da empresa, devendo a comprovação ser feita pela apresentação ao 
contratante, por parte da contratada, da razão que autorizou o referido aumento; e a contratada obriga-se 
a repassar ao contratante todos os preços e vantagens, ofertados ao mercado, sempre que esses forem 
mais vantajosos dos que os vigentes. 

IV) O objeto desta licitação poderá ser acrescido ou subtraído, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado, mantidas as demais condições iniciais, ficando a contratada obrigada a aceitar essa 
condição, quando formalmente proposta pela Prefeitura. 

 

                                                                    ANEXO II 

                                                 PLANILHA DE ESPECIFICAÇÕES 

ITEM ESPEFICAÇÃO UND QTD V. UNIT V.TOTAL 

01 QUENTINHAS – acondicionado em 
vasilhame laminado, com tampa de 
papelão, composta dos seguintes itens: 
90g de feijão tipo tropeiro; 70g de arroz 
cozido (branco com cenouras ou 
temperado); 250g de carne tipo: filé de 
frango, calabresa filé de carne; pure; 
salada 50g de verdura (cozida); 30g de 
farinha. Acompanhamento: 01 par de 
talheres descartáveis, 01 refrigerante (dait 
ou normal); sobremesa (pudim ou pave 
ou sorvete ou doce de leite). 

UND 4.500 R$  R$  

                     TOTAL GLOBAL R$: 
Atenciosamente 
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ANEXO III 

 

MODELO DE CREDENCIAMENTO PARA A PRÁTICA DE ATOS                                     CONCERNENTES AO CERTAME 
 

 

Processo Administrativo /  
 

Pregão Eletrônico Nº. /  
 

 
(NOME   DA   EMPRESA) ,   CNPJ/MF   N.º ,   (ENDEREÇO 

COMPLETO)  , neste ato representada pelo seu (Sócio/Representante Legal) , 

Estado Civil, nacionalidade, CPF , RG , endereço 

  , autoriza o Sr.(a) , inscrito no CPF/MF sob o nº 

 (apresentar o original), a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima 

citada durante a realização do Pregão Eletrônico n.º 2024, a ser realizado no Município de (local), no dia / / , 

respondendo, assim, pela representada, como seu mandatário, a quem outorgamos amplos poderes para 

praticar todos os atos relativos ao procedimento licitatório indicado acima, conferindo-lhe poderes para: 

apresentar proposta de preços, formular ofertas e lances, interpor recursos e desistir deles, contra-arrazoar, 

assinar contratos, negociar preços e demais condições, confessar, firmar compromissos ou acordos, e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em epígrafe. 

 

Local e data 
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                                                              ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO ÀS EXIGENCIAS DE 
HABILITAÇÃO 

 
 

Processo Administrativo /  
 

Pregão Eletrônico Nº. /  
 
 

(NOME   DA   EMPRESA) ,   CNPJ/MF   N.º ,   (ENDEREÇO 

COMPLETO)  , neste ato   representada   pelo   seu (Sócio/Procurador) ,    

Estado    Civil,    nacionalidade,    CPF ,    RG 

  , endereço , por meio do seu representante legal devidamente 

credenciado para este ato, declara, sob as penas impostas na lei, que satisfaz plenamente todos os requisitos 

exigidos nesta licitação, no tocante à habilitação, em obediência ao disposto no inciso VII, art. 4º da Lei n.º 

10.520/2002. 

Local e data 
 
 
 
 
 

 

Assinatura e carimbo (representante legal 

da empresa) 
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  ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº. ___/____  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 
(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 
____________________, para o _______________________ abaixo relacionados, conforme estabelecido no Edital 
em epigrafe.   

 
 

ITEM ___ 
 

      
 

 
* A proposta de preço deverá ser baseada nas informações constantes no Anexo II. 

Valor Global:  
Validade da proposta: 

 

 

Nome do representante que irá assinar o contrato, nº do CPF, nº do RG, Estado civil, profissão e endereço 

residencial.  

 

  Local e data  

 

______________________________________________________________ 
Assinatura e carimbo  

(representante legal da empresa) 
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ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE NÃO VÍNCULO DE FUNCIONÁRIO PÚBLICO À EMPRESA LICITANTE 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, declara para 

os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente da licitação instaurada pelo Município de CORONEL JOÃO 

SÁ na Modalidade Pregão Eletrônico nº ___/2024, do tipo Menor Preço por lote, que objetiva a 

______________________________, com data da reunião inicial marcada para o dia __ de _______ de 2024, às 

__:__ horas na sala do Agente de Contratação e Equipe de Apoio, que não possuímos servidor público municipal em 

nosso quadro técnico conforme determina a lei 14.133/2021. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

 

 
Local e data 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PROTEÇÃO AO TRABALHO DO MENOR 

 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato, declara que 

não possuí em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99).  

  

  

    

Local e data 

___________________________________  

Assinatura e carimbo  

(representante legal)  
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 (NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________, por meio do seu representante legal devidamente credenciado para este ato,  declara, sob 

as penas da lei, que até esta data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação neste processo licitatório, ciente 

da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO IX 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 
 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 

(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada como microempresa/empresa de 

pequeno porte, nos termos da legislação vigente, que não há nenhum dos impedimentos previsto nos incisos do § 4º, 

do artigo 3º, da Lei Complementar nº 123/06, e ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores.  

 

 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DA PROPOSTA 
 

Processo Administrativo  ___/____  

Pregão Eletrônico Nº  ___/____  

 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 

COMPLETO)_________________________, neste ato representada pelo seu 

(Sócio/Procurador)________________, Estado Civil, nacionalidade, CPF _________, RG ___________, endereço 

____________________, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 008/2024, foi elaborada de maneira independente 

pelo licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico nº 010/2024, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;  

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico nº 008/2024, quanto a participar ou não da referida licitação;  

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 010/2024, não será, no todo ou 

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, 

antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico nº 010/2024, não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da(o) comissão antes da 

abertura oficial das propostas; e  

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações 

para firmá-la. 

 
 

Local e data  

___________________________________ 

Assinatura e carimbo 

(representante legal) 
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ANEXO XI 

                                                         MODELO DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° ____ / 2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO 
DE CORONEL JOÃO SÁ/BA E A EMPRESA _______________. 

 

 

O MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ, Estado da Bahia, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
CNPJ n.º ____________________, com sede na _______________________, representada neste ato pelo Chefe do 
Poder Executivo, Senhor _________________, inscrito no CPF/MF sob o nº __________________, portador da 
Cédula de Identidade nº ______________________ residente _________________________, doravante 
denominado CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa __________________________________, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n.____________________, situada à 
_______________________, neste ato representada por ____________________________________, inscrito(a) no 
CPF/MF sob o n.º _________________________, doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o disposto 
na Lei Federal nº 14.133/2021, com as alterações nela inseridas pela Lei Federal n° 8.883/94, Lei Federal n° 
10.520/2002, Lei Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, Lei 13.979/2020, Decreto nº 
10.024/2019 e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado da licitação na modalidade PREGÃO, na 
forma ELETRÔNICO, N° ___ / 2024, conforme consta do processo administrativo ____/ 2024, têm entre si justo e 
acordado o seguinte: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

Este Contrato tem como objeto a FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES NA FORMA DE QUENTINHAS, DESTINADOS 
AOS CONSULTORES, ASSESSORES E SERVIDORES, QUANDO NECESSÁRIO, A SERVIÇO DO MUNICÍPIO E 
NO EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES, COMO TAMBÉM AO ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES DE OUTRAS 
ENTIDADES PÚBLICAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO 

2.1.  O valor do contrato é de R$ ____ (____________), conforme planilha anexa: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
 VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR TOTAL 

1       

 

TOTAL    

  

2.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto contratado. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA 

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ___/___/___ e encerramento em 
___/____/___, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que 
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

3.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

3.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham 
sido prestados regularmente;   
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3.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do 
serviço;   

3.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;   

3.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e   

3.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 

3.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

3.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão à conta do 
Programa de Trabalho consignado no Orçamento do Município: 

Projeto/Atividade: __________________ 

Elemento de Despesa: ______________ 

Fonte de Recurso: _________________ 

Nota de Empenho: __________________  

 

CLÁUSULA QUINTA –  DO LOCAL, DO PRAZO E DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1.  Os materiais serão fornecidos no Município de CORONEL JOÃO SÁ, de acordo com a demanda da 
Secretaria _____________, no horário a ser informado pela Secretaria de Administração. 

5.2.  O fornecimento dos materiais deverão ser iniciados no prazo não superior a 02 (dois) dias, contados a partir 
do recebimento da ordem de solicitação expedido pelo setor responsável. 

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados conforme disponibilidade financeira da Administração, após a protocolização 
da Nota Fiscal/Fatura que deverá ser atestada pelo fiscalizador competente, liquidada pela Contabilidade e 
seja encaminhada à Tesouraria. Na data da apresentação da fatura o contratado deverá estar de posse, em 
plena vigência de certidão negativa de débitos trabalhistas - CNDT, certidão de regularidade com o FGTS, das 
certidões de regularidade com as Fazendas Nacional (conjunta com a Dívida Ativa da União e INSS), estadual 
e Municipal, sob pena de não realização do pagamento. 

6.2. Havendo a suspensão de quitação de fatura, em função de irregularidade apresentada pela empresa 
contratada, a mesma obrigatoriamente, ficará responsável pela quitação da folha do mês respectivo; 

6.3. Havendo erro na fatura ou descumprimento das condições pactuadas, no todo ou em parte, a tramitação da 
fatura será suspensa para que a CONTRATADA adote as providências necessárias à sua correção. Passará a 
ser considerado, para efeito de pagamento, a data de reapresentação da fatura, devidamente corrigida. 

6.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajuste 
de preço. 

6.5. O pagamento somente será efetuado se a nota fiscal for emitida conforme o exigido acima. 

6.6. O descumprimento do item 6.1 deste Contrato poderá acarretar a rescisão do contrato, por inadimplemento de 
obrigação contratual, sem qualquer direito à indenização. 

6.7. O pagamento dos funcionários da CONTRATADA não poderá, de forma alguma, estar condicionado aos 
pagamentos devidos pelo CONTRATANTE. 

6.8. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação 
das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

6.9. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, será considerada data da apresentação da fatura 
aquela na qual ocorreu a regularização da pendência por parte da empresa a ser contratada. 

6.10. O pagamento não isenta a CONTRATADA da responsabilidade de correção dos erros e imperfeições 
porventura apresentados após a liberação. 

6.11. Para viabilizar o pagamento da fatura, a CONTRATADA fica obrigada a fornecer, sempre que solicitada pelo 
CONTRATANTE, os comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do 
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Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados 
colocados à disposição da CONTRATANTE; 

6.12. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e relativas ao FGTS implicará na retenção do pagamento da fatura mensal, em valor 
proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação seja regularizada, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

6.13. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no Item anterior, sem a 
regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos 
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

6.14. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela CONTRATANTE para 
acompanhar o pagamento das respectivas verbas. 

6.15. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços ou em razão da dispensa de empregado vinculado à 
execução contratual, a contratada deverá entregar no prazo de 30  (trinta)  dias a seguinte documentação 
pertinente a cada trabalhador:  a) termos  de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores 
de serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; b) guias de recolhimento 
da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; c) extratos dos depósitos 
efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; e d) exames médicos 
demissionais dos empregados dispensados. 

6.16. Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais, trabalhistas e 
previdenciárias poderão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor da Administração. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

Caberá à CONTRATANTE, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas no termo de Termo de 
Referência: 

7.1. Efetuar o pagamento na forma convencionada no Contrato. 

7.2. Estabelecer rotinas para o cumprimento do objeto deste Contrato. 

7.3. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa fornecer os materiais, por meio dos seus 
empregados, dentro das normas do Contrato. 

7.4. Propiciar acesso aos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a eentrega dos materiais 

7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos, necessários à entrega dos materiais, que venham a ser 
solicitados  pela CONTRATADA. 

7.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, por meio de servidor especialmente designado, nos termos  
da Lei n.º 14.133/2021. 

7.7. Rejeitar os materiais entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela empresa CONTRATADA, 
exigindo sua correção, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos fortuitos ou de 
força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE. 

7.8. Efetuar, quando julgar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a  e o atendimento das 
exigências contratuais. 

7.9. Comunicar, por escrito, à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega dos materiais; 

7.10. Não permitir que os profissionais executem tarefas em desacordo com as condições pré- estabelecidas; 

7.11. Exigir, mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento dos encargos 
sociais, benefícios, ou adotar qualquer outro procedimento de verificação que julgar necessário. 

7.12. Proceder a vistorias nos locais onde os materiais estão sendo entregues, por meio da Fiscalização do 
Contrato, cientificando o Preposto da CONTRATADA e determinando a imediata regularização das
 falhas eventualmente detectadas. 

7.13. Aplicar à CONTRATADA as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis, garantidos o contraditório e a 
ampla defesa. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 8.1      Manter, durante toda a execução do contrato, as exisgências de habilitação ou 

condições determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente contrato, sob pena 
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de sua rescisão e aplicação das penalidades ora previstas; 

10.2 Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento de forma plena 

e satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à contratante; 

10.3 Responsabilizar-se por todas as depesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do 

contrato; 

10.4 Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de 

faltas por elas cometidas na execução do contrato; 

10.5 Responsabilizar-se por todos os danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros 

decorrente de sua culpa ou dolo na execução do contrato não excluindo ou reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela contratante; 

10.6 Responsabilizar-se pela obtençao de alvarás, licenças ou quaisquer outros termos de 

autorização que se façam necessários à execução do contrato; 

10.7 Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

10.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato rirmado com a contratante, sem 

prévia e expressa anuência; 

10.9 Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a 

fusão, cisão ou incorporação, sem prévia e expressa anuência do contratante; 

 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTAMENTO E DA REPACTUAÇÃO 

9.1. Os reajustamentos de preços do objeto a ser contratado, quando e se for o caso, serão efetuados e calculados 
de acordo com as disposições específicas vigentes, editadas pelo Governo Federal, no interregno mínimo de 
01 (um) ano. 

9.2.  Ocorrendo reajustamento de preços, autorizado pela Administração, os mesmos serão reajustados pela 
variação do porcentual resultante da diferença do preço fixado para o dia de apresentação da proposta e o dia 
da entrada em vigor do novo preço, aplicando-se sobre o preço proposto. 

9.3. A empresa a ser contratada deverá apresentar Planilha de Custo demonstrando a variação e necessidade de 
correção dos valores, baseada em índice oficial comprovando o reajuste, acompanhado de requerimento. 

9.4.  A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a anualidade, e que vier a 
ocorrer durante a vigência do contrato, é direito do contratado, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e 
financeiro dos  contratos, conforme disposto no art. 37, Inciso XXI da Constituição Federal de 1988, sendo 
assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta. 

9.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em respeito ao princípio da 
anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizadas em momentos distintos para discutir 
a variação  de  custos  que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos 
decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução  dos  serviços. 

9.6. O interregno mínimo de 01 (um) ano para a primeira repactuação/ reajuste será contado a partir: 

a) da data limite para apresentação das propostas, constante no instrumento convocatório, em relação aos 
custos com a execução doobjeto do contrato; 

9.7. As repactuações/ reajustes, conforme os subitens 26.4 e 26.5 serão precedidos de solicitação da contratada, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração de custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços ou  de novo acordo, conforme  for a variação de custos objeto da repactuação. 

9.8. Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos decorrente do mercado, esta 
somente será concedida mediante a comprovação pelo contratado do aumento dos custos, considerando-se: 

a) Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b) As particularidades do contrato em vigência; 

c) A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

d) Indicadores setoriais, valores oficiais de referência ou outros equivalentes; 

e) A disponibilidade orçamentária da contratante 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 

10.1. O adjudicatário/contratado sujeitar-se-á, no caso de inadimplemento de suas obrigações, a sanções 
administrativas, graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, se for 
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o caso, de acordo com a Lei nº 10.520/2002, apurado em processo administrativo, garantido a ampla defesa e 
o contraditório constitucional. 

10.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada 
que: 

a) Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Não mantiver a proposta. 

10.3. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção 
pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da Lei 10.520, de 2002, 
aquele que: não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social exigíveis 
até o momento da apresentação da fatura; deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do 
auxílio alimentação no prazo fixado no contrato. 

10.4. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima ficará sujeita, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência, por escrito, sempre que ocorrerem pequenas irregularidades, para as quais haja concorrido. 

b) Multas sobre o valor total atualizado do contrato: 

b.1) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, até o 
trigésimo dia, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços, limitadas a 20% do valor da fatura; 

b.2) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso superior a 30 (trinta) 
dias, limitadas a 20% do valor da fatura. 

b.3) Multa de até 30% (trinta por cento) em caso de descumprimento das normas desse edital e o do 
contrato. 

c) A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 10% do valor atualizado do 
contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e 
da possibilidade da rescisão contratual; 

d) Suspensão do direito de contratar com o Município de CORONEL JOÃO SÁ pelo período máximo de 5 
(cinco) anos nas hipóteses previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 
prazo na superior a 2 (dois) anos em situações não previstas no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes  da punição ou até  que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o  prazo  da  sanção aplicada com base na alínea anterior. 

10.5. As multas previstas na alínea “b” poderão, a critério da Administração, serem aplicadas isoladas ou 
conjuntamente com outras sanções, a depender do grau da infração cometida pelo adjudicatário. 

10.6.  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

10.7. O valor de cada multa será atualizado monetariamente, caso haja fator de reajustamento de preços vigente no 
mês em que cessar o motivo que lhe deu origem. 

10.8. As multas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o recebimento 
da notificação. Caso contrário, serão deduzidas dos créditos da Contratada existentes junto à Contratante, 
após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, podendo inclusive ser 
cobradas judicialmente, a critério da Prefeitura Municipal de CORONEL JOÃO SÁ. 

10.9. Esgotados todos os prazos de execução do objeto do contrato que tiverem sido concedidos pela autoridade 
contratante, a contratada ficará automaticamente impedida de participar de novas licitações enquanto não 
ressarcir os danos causados à Administração Pública Municipal ou cumprir a obrigação antes assumida, sem 
prejuízo de outras penalidades. 

10.10. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública será de 
competência do Prefeito Municipal de CORONEL JOÃO SÁ, as demais penalidades serão de competência 
do(s) Secretário(s) da(s) Secretaria(s) solicitante(s). 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES 

 

11.1. É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1.  Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira. 

11.1.2.  Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da 
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. A gestão e a fiscalização do presente Contrato serão exercidas por (nomes completos e matrículas dos 
servidores designados), respectivamente, ao quais competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração. 

12.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica 
em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art art. 
140, II a da Lei nº 14.133/2021. 

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 da lei nº 14.133/2021  

13.2      A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

            supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
            inicial atualizado da contratação. 

13.3      As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte 

           e cinco por cento). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO CONTRATUAL  

14.1.  São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 137 da lei nº 14.133/2021:  

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;  

II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos;  

III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão do 
serviço, nos prazos estipulados;  

IV - o atraso injustificado no início do serviço;  

V - a interrupção do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;  

VI - a subcontratação total do seu objeto, a associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 
transferência, total, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato;  

VII - o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 
sua execução, assim como as de seus superiores;  

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do §2º, inciso III da lei nº 
14.133/2021  

IX - a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;  

X - a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;  

XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a 
execução do Contrato;  

XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela 
máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o Contrato;  

XIII - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e 
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vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por 
repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;  

XIV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de 
serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, 
grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela 
suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação;  

XV - a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do 
Contrato;  

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa.  

14.3.  A rescisão deste Contrato poderá ser:  

14.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, 
XVII e XVIII desta cláusula;  

14.3.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência 
para a Administração; 

14.3.3. Judicial, nos termos da legislação. 

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente.  

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que haja culpa da 
CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
ainda direito a:  

14.5.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

14.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da garantia contratual, para 
ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a 
retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além 
das sanções previstas neste instrumento.  

14.7.  O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

14.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.7.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela 
CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 10.520, de 2002, na Lei nº 8.078, de 1990 - 
Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006, e na nº 14.133/2021.. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Sede da CONTRATANTE para dirimir quaisquer dúvidas ou questões decorrentes da execução 
do presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, os 
representantes da CONTRATANTE e da CONTRATADA, na presença das testemunhas infrafirmadas, para que se 
produzam os efeitos legais. 

  

Local / Data 
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MUNICÍPIO DE CORONEL JOÃO SÁ 

(Prefeito) 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

CONTRATADA 

(Representante legal) 
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